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I - INTRODUÇÃO  

A Corregedoria do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania - CORREG/MDHC 

é a unidade setorial de correição (USC) deste Ministério desde a edição do Decreto nº 

11.341, de 1º de janeiro de 2023, posteriormente alterado pelo Decreto de nº 11.394, de 

21 de janeiro de 2023, que aprovou a Estrutura Regimental do então Ministério dos 

Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC). 
 

Segundo inciso I do art. 2º do referido Decreto, esta USC integra, na esfera desta Pasta, 
os órgãos de assistência direta e imediata do Ministro de Estado e tem suas 

competências estabelecidas no artigo 9º do normativo. 
 

A CORREG/MDHC faz parte também do Sistema de Correição do Poder Executivo 

Federal (SisCor), instituído pelo Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, com as 

alterações promovidas pelo Decreto nº 10.768, de 13 de agosto de 2021, estando 

sujeita, pois, à orientação normativa e à supervisão técnica do Órgão Central do SisCor, 
qual seja, a Controladoria-Geral da União (CGU), por meio da Corregedoria-Geral da 

União (CRG). 
 

As atividades da Corregedoria compreendem, essencialmente, atividades relacionadas à 

prevenção e apuração de ilícitos administrativos praticados por servidores públicos, bem 

como a responsabilização de entes privados. 
 

Consta ainda do rol de atribuições da Corregedoria, disposta na Portaria Normativa 

27/2022, alterada pela Portaria Normativa n° 123/ 2024, promover ações de 

capacitação para o aprimoramento das atividades de correição, bem como fomentar e 

apoiar as ações de integridade a elas relacionadas e a manutenção dos registros 

pertinentes aos procedimentos correcionais, devidamente atualizados, em sistemas 

informatizados e geridos pela CRG, conferindo transparência às atividades correcionais a 

cargo deste Ministério. 
 

Além de coibir eventuais desvios de condutas por servidores e lesões à administração 

pública por entes privados, a atividade correcional, de forma preventiva, tem a 

relevante função de orientar os agentes públicos a observar fielmente seus deveres e 

obrigações e os gestores a viabilizar capacitações e implementar mecanismos de 

controles de modo a prevenir e mitigar a reincidência de falhas evidenciadas em seus 

procedimentos apuratórios. Ademais, inserem-se nas competências da Corregedoria, 
dentre outras, a contribuição para o fortalecimento da integridade pública e a 

promoção da ética e transparência na relação público-privada, mediante o apoio à 

identificação de riscos e vulnerabilidades à integridade. 
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Tecidas as devidas considerações, passa-se à apresentação dos dados pertinentes à 

atividade correcional desta Unidade Setorial de Correição, no decorrer de 2024, 
apontando seu retrato situacional, conforme constante no artigo 34 da sobredita 

Portaria. 
 

II - QUADRO DE PESSOAL E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  

A Corregedoria atualmente tem em sua estrutura a Corregedora, 1 (uma) Coordenação 

de Gestão e Controle Correcional, 1 (uma) Divisão de Apuração Correcional e 1 (uma) 

Divisão de Admissibilidade e Julgamento Correcional, sendo composta por 2 (dois) 

servidores estáveis e 2 (dois) assistentes administrativos, assim dispostos: 
 

Quadro 1 – Estrutura da Corregedoria do MDHC 

Sigla Área Servidores Colaboradores Estagiários 

CORREG Corregedoria 2 0 0 

CGCC 
Coordenação de Gestão e 

Controle Correcional 
1 2 0 

DAC 
Divisão de Apuração 

Correcional 
0 0 0 

DAJC 
Divisão de Admissibilidade e 

Julgamento Correcional 1 0 0 

 

III - PROCEDIMENTOS CORRECIONAIS INSTAURADOS  

No ano de 2024, foram objeto de apreciação na CORREG/MDHC um total de 54 

(cinquenta e quatro) processos oriundos de denúncias, identificadas ou anônimas, 
envolvendo indícios de irregularidades na gestão e/ou fiscalização de contratos, 
condutas supostamente caracterizadoras de assédio moral ou sexual, nepotismo, 
inobservância de normas legais e regulamentares, entre outras. Dos procedimentos 

correcionais abertos no referido ano, foram efetivamente concluídos 37 (trinta e sete) até 

a data da publicação deste Relatório, conforme quadros e gráficos que seguem: 
 

Quadro 2 - Procedimentos correcionais instaurados em 2024 
Procedimentos correcionais instaurados em 2024 

Juízo de admissibilidade 27 
Investigação preliminar sumária 23 

Processo administrativo disciplinar 2 
Termo de ajustamento de conduta 2 

TOTAL: 54 
Fonte: dados internos e sistema ePAD. 
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Quadro 3 - Andamento de procedimentos correcionais instaurados em 2024 
Andamento de procedimentos correcionais instaurados em 2024 

Instaurados 54 
Concluídos 37 

Em andamento 17 
Fonte: dados internos e sistema ePAD. 

 
Gráfico 1 - Procedimentos correcionais instaurados em 2024 

 
Fonte: dados internos e sistema ePAD. 

 
Gráfico 2 - Andamento de procedimentos correcionais instaurados em 2024 

 
Fonte: dados internos e sistema ePAD. 

 
Do montante de procedimentos correcionais concluídos, expostos no Quadro 3, grande 

parte foi finalizado em sede de investigação, sendo identificados elementos suficientes 
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para recomendação de apuração de apenas 2 (dois) Processos Administrativos 

Disciplinares (PAD) e 2 (duas) celebrações de Termos de Ajustamento de Conduta 

(TAC). 
 

 

 
Em relação aos citados procedimentos, destaca-se a prevalência do tema condutas 

impróprias nas relações interpessoais de trabalho, tendo sido esse o objeto de maior 

frequência nas apurações desta Corregedoria. Em segundo lugar, predominou o objeto 

referente ao descumprimento de normas. Essas informações são detalhadas no quadro 3 

e ilustradas na figura 1 abaixo: 
 

Quadro 3 - Temas que motivaram as apurações 
TEMA ASSUNTO QUANTIDADE 

 
 

 
Condutas impróprias nas 

relações interpessoais de 

trabalho 

• Comportamento inidôneo 
• Assédio moral 
• Falta de urbanidade; conduta 

escandalosa; incontinência 

pública; manifestação de apreço 

ou desapreço 
• Retaliação 
• Conduta de conotação sexual 
• Discriminação (capacitismo e 

racismo) 

 
 
 

 
39 

 
Descumprimento de 

normas 

• Ingerência 
• Erros procedimentais ou 

descumprimento de normas ou 

regulamentos 
• Reconhecimento de dívida 

 
 

16 

Irregularidades ou 

fraudes 

• Irregularidades ou fraudes em 

licitações, contratos, convênios 
ou outros acordos 

 
11 

Valimento do cargo em 

proveito próprio ou de 

terceiros 

• Nepotismo 
• Conflito de interesse entre a 

função pública e atos da vida 
privada, 

 
8 

 
Vazamento de dados 

• Vazamento de dados 
• Acesso indevido 
• Descumprimento da Lei de 

Acesso à Informação 

 
7 
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Concessão irregular de 

benefícios, licenças ou 

autorizações 

• Concessão irregular de 

benefícios, licenças ou 

autorizações 
• Desvio de função 
• Exercício irregular da função 

pública 

 

 
4 

 
Dano ou extravio de 

patrimônio 

• Desaparecimento ou 

perecimento de bens públicos; 

falta de zelo na conservação do 
patrimônio 

 
2 

Fonte: dados internos e sistema ePAD. 

 
Figura 1 - Temas que motivaram as apurações 

 

Fonte: dados internos e sistema ePAD. 

 

V – GESTÃO ADMINISTRATIVA  

Importante assinalar que as demandas desta USC não se limitam aos 54 (cinquenta e 

quatro) procedimentos abertos no ano de 2024, tendo em vista que a presente gestão 

iniciou, em meados de agosto de 2023, já com o recebimento de um passivo 

provenientes das gestões anteriores, de aproximadamente *130 (centro e trinta) 

demandas sigilosas, sem qualquer informação a respeito. Essas demandas foram 

devidamente analisadas desde então, tendo sido concluídas cerca de *90% delas. 
Somam-se a isso também 4 (quatro) procedimentos correcionais, instaurados em 

outros anos, o que vêm sendo tratados pela unidade. Portanto, a priorização dos 

trabalhos foi no enfrentamento do número significativo de processos sob análise da 

Corregedoria, no decorrer do ano de 2024. 
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A seguir, demonstrativo da situação dos procedimentos correcionais, conforme 

exposto: 
Quadro 4 - Situação das apurações 

 

  

2024 
Anos 

anteriores 
Total em 

andamento 

 Demandas 

sigilosas 

herdadas 

 

Total 

Instaurados 54     

Concluídos 37     

Em andamento 17 4 21 *130 *153 
Fonte: dados internos e sistema ePAD. 

 
• Processos de manifestação da Corregedoria 

 
Mister ainda consignar que, durante o ano de 2024, foram executadas, no âmbito desta 

unidade, diversas demandas majoritariamente não correcionais e outras atividades 

administrativas cotidianas, o que gerou um grande impacto na força de trabalho. 
Confira-se a relação dos processos, conforme registro no Sistema SEI! e Anexo I no 

processo nº 00135.203577/2025-11: 
 

Quadro 5 – 2024 – Demandas administrativas 

2024 - DEMANDAS ADMINISTRATIVAS 
Processos gerados 49 
Processos com tramitação 369 
Documentos gerados 526 
Documentos externos 248 

Fonte: Sistema SEI! em 31/12/2025. 

 
Além das demandas anteriormente mencionadas, esta Corregedoria desenvolveu de 

igual modo, atividades de assessoramento e participou efetivamente de iniciativas 

articuladas entre as diversas Unidades do Sistema de Correição, tais como fóruns, 
eventos, capacitações e treinamentos capitaneados pela CGU, visando à uniformização 

de entendimentos e internalização de normas e boas práticas reconhecidas. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 



MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 

 
VI - AÇÕES CONSIDERADAS EXITOSAS  

• Alcance do nível 2 de maturidade correcional 
 

Considerando a necessidade de prevenção e combate à corrupção e de fortalecimento da 

integridade pública, temas prioritários para a sociedade, a CRG instituiu 

instrumento de avaliação das unidades setoriais de correição denominado "Modelo de 

Maturidade Correcional" (CRG-MM), que busca oferecer uma resposta célere e efetiva às 

infrações administrativas. 
 

O modelo retrocitado tem como objetivo identificar o nível de maturidade da Unidade 

Correcional, fornecendo parâmetros para o estabelecimento do patamar de 

desempenho desejado, considerando o porte e o perfil de risco de suas operações sem, 
contudo, limitar os gestores a um conjunto de soluções pré-determinadas. 

 
O CRG-MM é um modelo estruturado em 5 níveis progressivos, diferenciados pelos 

graus de desempenho esperados e as características almejadas, cada um dos quais 

divididos em 4 elementos que são as áreas avaliadas. O modelo ilustra, portanto, os 

estágios de desenvolvimento da organização, na medida em que define, implementa, 
monitora e aperfeiçoa os seus processos e práticas correcionais. 

 
Nas avaliações ocorridas em 2020 e 2022, o Ministério da Mulher da família e dos 

Direitos Humanos (MMFDH), à época, foi classificado no Nível 1, o que sugere a) que 

não possuía atividade estruturada, dependendo de esforços e habilidades individuais e 
b) falta de estrutura e recursos (financeiros, humanos e tecnológicos). 

 
Diante disso, no ano de 2024, com a execução da rodada de avaliação CRG-MM 3.0, 
esta Corregedoria visando atingir o Nível 2 – Padronizado, efetuou adequações 

necessárias em suas atividades no decorrer do ano, com a regulamentação de suas 

atividades e avanços em termos organizacionais. Essa prática favoreceu a otimização e 

aceleração dos processos com a aplicação de procedimentos e práticas já 

consolidadas pelas unidades de corregedorias do sistema de Correição do Poder 

Executivo Federal, o que fez com que o Nível 2 – Padronizado – fosse alcançado. 

• Transparência 
 

Ainda, no ano anterior, foi desenvolvida e publicada a página da Corregedoria no portal 
público do MDHC, em atenção ao disposto na Portaria Normativa n° 27/2022 e suas 

alterações trazidas pela Portaria Normativa n° 123/2024. 
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VII - RISCOS DE CORRUPÇÃO IDENTIFICADOS  

A Corregedoria atua de forma concomitante como membro do Programa Integridade 

do MDHC, colaborando na mitigação e prevenção de eventuais fraudes e/ou casos de 

corrupção, participando ativamente no programa de integridade deste Ministério. 

Impende salientar que as ações a serem desenvolvidas no combate à fraude e 

corrupção devem avaliar a abrangência e a profundidade da implementação de 

controles considerando os seus riscos, o seu tamanho, a sua natureza e a sua 

complexidade. Para se obter uma melhor relação custo-benefício na aplicação de 

controles, a organização deve focar nas áreas de maior risco, cujos esforços tenham os 

maiores impactos. 

Além disso, o gerenciamento de riscos não se limita a verificar atos de corrupção, 
envolvendo também a integridade do órgão, sendo um dos fundamentos que torna o 

Programa de Integridade sustentável, a partir da prevenção, detecção, punição e 

remediação de eventos que confrontem ou ameacem os princípios éticos com a adoção 

do monitoramento de controles internos que auxiliem no alcance dos objetivos do 

MDHC e preservem a sua boa imagem e a confiança da sociedade no Órgão. 

Nesse sentido, no que se refere às demandas apuradas pela Corregedoria no ano de 

2024, consoante o quadro 3 retrocitado, em que pese um quantitativo significativo de 

procedimentos tenham sido arquivados, por ausência de autoria e/ou materialidade, 
dos processos que se encontram em andamento, merecerem destaque, entre os 

processos que se encontram em andamento, os casos que envolvem supostas 

irregularidades ou fraudes em licitações, contratos, convênios ou outros acordos e 

valimento do cargo em proveito próprio ou de terceiros. 

De outro lado, entre os casos finalizados no âmbito do ano de 2024, citem-se 

especificamente dois deles que resultaram em celebração de Termo de Ajustamento 

de Conduta, cujos objetos versaram sobre possível conduta culposa de 

descumprimento de normas e vazamento de informações sensíveis. 
 

 

• Gestão de processos 
 

A Corregedoria vinha enfrentando dificuldades no gerenciamento do andamento dos 

processos e na distribuição de demandas entre a equipe. Buscando resolver a situação e 

facilitar o acompanhamento dos processos e o progresso das atividades, foi 
implementado o uso de uma ferramenta de gerenciamento de projetos por meio da 
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qual é possível visualizar de maneira ordenada a distribuição das atividades e 

acompanhar o desenvolvimento das demandas entre as equipes. 

• Compartilhamento de dados 

Uma dificuldade constante a se pontuar é a morosidade nas respostas quando se 

expede pedido de informações a outras unidades do órgão, visto que o atraso pode 

prejudicar no andamento dos processos na Corregedoria, impactando na celeridade da 

análise e na resposta da Administração Pública à sociedade. Esse ponto foi objeto de 

sugestão na minuta do Regimento Interno do Ministério. 

• Tratamento das Demandas de Ouvidoria 
 

As demandas de ouvidoria eram repassadas à Corregedoria para o devido tratamento, 
sem observância ao que dispõe a Portaria Normativa CGU nº 116, de 18 de março de 

2024. Tal assunto foi discutido com a alta gestão e a Controladoria-Geral da União 

(Ouvidoria). Na ocasião, foi proposto um treinamento à equipe da Ouvidoria do MDHC. 
 

 

Participar do Modelo de Maturidade Correcional da CRG possibilitou a melhoria dos 

fluxos de trabalho e permitiu a identificação dos desafios enfrentados e das melhorias a 

serem implementadas, tais como: 

• Pessoal 

i) Necessidade de fortalecimento da capacidade operacional; 
 

ii) Capacitações e treinamentos para estimular novos servidores a participarem 

das atividades de Corregedoria, a fim de mitigar o receio ou a insegurança 

apresentada pelos servidores ao atuarem em processos de natureza correcional; 
 

iii) Aumentar o quantitativo de pessoal em atividade na USC por meio de ação de 

recrutamento e seleção externa de servidores públicos federais (Processo SEI 

nº 00135.200167/2025-18 - GM); 
 

iv) Dimensionar a força de trabalho, sob orientação do Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públicos (MGI), pois permite demonstrar a necessidade de 

alocação de pessoal na unidade; 
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• Assédios e Discriminação 

 
v) Fomentar a elaboração de instrumentos de prevenção de conflitos de 

relacionamentos interpessoal no âmbito do órgão, a fim de mitigar o aumento 

da demanda correcional; 
 

vi) Aprimorar as ferramentas de trabalho, propondo treinamentos dos integrantes da 

Corregedoria, haja vista as constantes atualizações normativas correcionais a 

respeito do assunto, buscando uma escuta técnica e humanizada; 
 

vii) Orientar o pessoal do Ministério através de cartilha sobre o assunto (Processo 

SEI nº 00135.228138/2024-21 - SE). 
 

• Espaço físico da Corregedoria 
 

viii) Reiterar a necessidade de alteração do layout da sala da Corregedoria, 
objetivando implantar o isolamento acústico nas paredes, em especial na sala 

de oitiva e nas que fazem divisa com outras áreas, a fim de preservar o sigilo das 

informações e dos depoimentos (Processo SEI nº 00135.205804/2024-53 - SE). 
 

X - CONCLUSÃO  

As informações constantes no presente relatório demostram que, apesar do reduzido 

quadro de servidores, a Corregedoria do MDHC evoluiu em seus aspectos técnicos e 

operacionais, demonstrando grandes mudanças operacionais. 
 

Com a instituição da Portaria MDHC nº 267, de 09 de abril de 2024, que regulamenta 

as atividades da Corregedoria, bem como a implementação de sistema de controle e 

monitoramento das atividades, a implementação dos fluxos de atividades de trabalho, 
conteúdos e informações sobre as atividades correcionais, entre outras, a Corregedoria 

alcançou o nível 2 de maturidade, o que evidencia uma estrutura organizada e 

padronizada, constituindo uma relevante melhoria em seus procedimentos e 

atividades. 
 

Ademais, as decisões proferidas pela Corregedoria pautaram-se em aspectos técnicos, 
em normativos e legislações vigentes, com imparcialidade e observância à presunção de 

inocência do servidor público, buscando efetivamente indícios de autoria e 

materialidade, a fim de não instaurar precipitadamente procedimentos correcionais 

acusatórios. 
 

Por todo o exposto, a Corregedoria do MDHC, na esfera de sua competência, tem 

colaborado na melhoria da gestão pública e na promoção da integridade do serviço 
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público, por meio da prestação de serviços especializados na prevenção, detecção, 
punição e remediação de práticas de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios 

éticos e de conduta no âmbito do MDHC. 
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